
SAÚDE: 
ENCARGO 
DO ESTADO 

OU PROBLE VI 
DO CIDADÃO? 

Representantes 
dos hospitais particulares, 
do lnamps e dos médicos 
discutem o atendimento à 

saúde. O debate prosseguirá nas 
três próximas edições. 
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D r. HERVAL PINA RI-
BEIRO — Eu realmen-
te não diria que o 
Inamps está desenvol-
vendo um trabalho, por 
exemplo, no caminho 
em que se permitisse 

Criar um dilema entre estatização 
Versus privatização. Eu acho inclu-
SiVe que neste momento, no País, 
esse é um falso dilema em relação 
ia:assisWTcla médica e à assistên-
cia, à saúde! Primeiro porque o pe-
sada iniciativa privada, no que diz 
respeito à prestação da assistência 
médico-hospitalar, é excessiva-
mente grande: em torno de 75% dos 
leitos hospitalares são privados. E 
eu nunca ouvi (isto eu tenho dito e 
repetido) nenhuma autoridade do 
Inamps, em outros ou neste mo-
mento, defender a tese da estatiza-
ção desses setores! Conseqüente-
mente, a realidade de hoje — que 
não se diferencia, de certo modo, 
claque irem sendo realizado há vá-
rios anos — é no sentido de uma 
convivência entre o setor público 
que, afinal de contas, detém os re-
cursos econômicos e fiananceiros 
porque detém a fonte arrecadado-
ra 'desses recursos, a Previdência 
Social, no caso, e do setor privado, 
que realiza esses serviços numa 
proporção sabidamente muito alta. 

Como eu digo, o papel do Esta-
do é o papel de reordenar isso me-
lhor, disciplinar, normatizar, fazer 
cara que essas coisas funcionem de 
maneira, mais adequada. Porque 
ine parece que o diagnóstico está 
feito, quer dizer, a assistência mé-
dico-hospitalar, no que pese a exis-
tência de hospitais privados e de 
hospitais públicos de excelência, é 
uma má assistência médico-hospi-
talar, no Brasil! Isso genericamen-
te colocado. Ora, conseqüentemen-
te, se nós afastarmos o espectro 
dessa visão maniqueísta de "ou a 
estatização ou a privatização", nós' 
vamos realmente repensar a ques-
tão. E, no meu entender, é a isso 
quê se propõe o Inamps, hoje: é de 
estabelecer uma convivência entre 
a setor privado e o setor público, o 
setor que paga e o setor que tem a 
obrigação de prestar assistência, 
por si mesmo ou delegada, e o setor 
privado, ' a fim de dirimir e afastar 
esse espectro ou essa figura, essa 
fantasia em que alternativamente, 
por interesses que não vêm ao caso 
comentar, alguma das partes é 
bandido. Quer dizer, ora é o 
Inamps que não paga bem, ora o 
setor privado que frauda, ora são 
os médicos que não atuam, que não 
fazem o seu papel e assim por dian-
te. Eu acho que essa questão tem 
de ser superada. Nós estamos ca-
minhando para uma sociedade 
mais moderna... 

....Essa relação madura passa 
obrigatoriamente por um fato que 
é verdadeiro: os hospitais estão su-
cateados. Não é possível permitir 
guie ' isso aconteça! E a grande 
Maioria é de pequenos hospitais, 
particularmente aqui na Estado de 
São Paulo, em que 39% dos leitos 
são de Santas Casas de Misericór-
dia, com números de leitos inferio-
res a cem em cada hospital, e que 
não pode acompanhar o desenvol-, 
vimento tecnológico. Isso é verda-
de também em grande parte da re 
de privada. Então 'aEstádo teirrde [  
'O'inar a si esse conhecimento, por-
qiiè é evidente que esse desenvol-
rithento tecnológico implica eleva-
ção de custos e o Estadotem de ter 
ntia • resposta adequada para 
isso. 

' ' Dr. ,ALOÍSIO FERNANDES — 
Acho que está muito na moda no 
Brasil, atualmente, se falar o que é 
dever do Estado e direito do cida-
dão. Eu acho que essa campanha 
está levando a uma colocação do 
problema que doutrinariamente é 
'muito perigosa. Porque ao Estado 
cabe reger os encargos e fiscalizar 
a prestação de serviços. Se nós in-
centivamos a participação do Esta-
do como responsável pelos servi-
'ços sociais, nós estamos incenti-
vando o crescimento do Estado na 
realização desses mesmos servi-
ços, isto é, nós estamos criando 
condições para que se instale um 
Estado mais poderoso, um Estado 
maior, isto é, nós estamos criando 
condições para estatizar. Porque 
nós estamos permitindo que a ini-
ciativa privada raciocine que ela 
não deve participar dessas coisas 
porque isso é um dever do Estado. 
Não, não é; eu adio que é dever da 
Comunidade. Vamos falar em saú-
de; saúde é um dever da comunida-
de, pois da comunidade se tiram os. 
recursos e a ela retornam os-servi- 
ços. 

Porque o governo não produz 
riqueza de nada, ele simplesmente 
arrecada. Agora, ele arrecada tri-
butos sob a forma de impostos, que 
são genéricos, e depois ele os em-
prega como quer, e ,as taxas e con-
tribuições, que são especificas, es-
tabelecidas por lei. Então eu acho 
que a obrigação, nas ações de saú-
de, é sempre da comunidade e ca-1. 
be  à iniciativa privada responder 
aos anseios e às necessidades Que  

a comunidade tem. Então quando a 
iniciativa privada atende aos an-
seios e às necessidades da comuni-
dade ela cresce, ela é bem recebi-
da porque ela resolve o problema 
da comunidade. E assim foriin os 
hospitais no Brasil. Não é por aca-
so que os hospitais são maioria, no 
Brasil, têm a maioria dos leitos, 
detêm isso. Desde 1543, quando se 
fundou o primeiro hospital no Bra-
sil — e acredito até que seja a em-
presa jurídica mais velha do Brasil 
—, que é a Santa Casa de Misericór- . 
dia de Santos. Isso foi assim por-
que herdamos como herança de 
Portugal, e desde lã tem sido assim 
até hoje. Porque o Estado deixou a', 
responsabilidade à iniciativa pri-
vada, que ocupou esse espaço. 

Seria extremamente lamentá-
vel que o Esado passasse a ocupar 
um lugar que hoje a iniciativa pri-
vada tem. Nós sabemos que o Esta-
do sempre faz mais caro e pior do 
que a iniciativa privada, pratica-
mente qualquer serviço, inclusive 
na área de saúde! 

Nós achamos ainda que é mui-
to importante que o Estado não 
participe ou participe o menos pos-
sível, principalmente na área de 
saúde, porque o usuário de qual-
quer sistema proposto, isto é, o 
cliente, é o indivíduo que vai de-
terminar quais saõ as necessidaes 
que ele tem e que ele deseja que 
sejam atendidas. E se o Estado par-
ticipa ele tem sempre a tendência 
da generalização, de criar um pla-
no único, urna solução só, enquanto 
em saúde nós achamos que devam 
ser múltiplas as soluções porque 
são múltiplos os problemas de ca-
da usuário de qualquer sistema 
que nós formos capazes de criar. 

Com, urna vantagem: nós achamos 
que, qualquer que seja o sistema 
para resolver os problemas de saú-
de, a última palavra cabe sempre 
ao usuário. 

DR. NÉLSON PROENÇA — A 
questão encerra um forte conteúdo 
doutrinário... Como dentro de pou-
co mais de um ano nós estaremos 
vendo, na Assembléia Nacional 
Constituinte, o confronto de posi-
ções que aparentemente são anta-
gônicas, mas, na realidade, não o 
são, acho que cabe uma definição 
preliminar que também tem um 
conteúdo ideológico. Eu acho que 
vão se antagonizar, nesse período 
que antecede à Constituinte, nela 
própria, duas posições que de cer-
ta forma estarão muito bem defen-
didas pelos que as sustentam: de 
um lado, os que desejam um Esta-
do forte e de certa forma urna so-
ciedade à qual cabe o papel de 
executora das decisões do Estado; 
de outro lado, os que desejam cons-
truir uma sociedade forte e que 
vêem no Estado um instrumento 
para gerir os bens sociais que lhe 
são entregues, dentro de uma pers-
pectiva global dos caminhos que 
essa sociedade indica que devam 
ser seguidos. Na verdade, nós va-
mos ter de tirar uma resultante, 
para que se construa urna Nação 
sólida, entre o dever da sociedade 
de assumir o seu papel no equacio-
namento e na execução das propos-
tas sociais e de um Estado que não 
pode ser fraco, mas que tem de es-
tar subordinado ao desejo dessa 
sociedade. 

Eu acho, como o dr. Herval, 
que é um falso dilema colocar a 
questão em termos de estatização  

ou privatização. Na verdade, nós 
precisamos responder a essa per-
gunta subdividindo a nossa respos-
ta em pelo menos três partes: 1) 
quais os objetivos que se propõe 
alcançar na área de saúde (no caso, 
na área da assistência ao doente); 
2) quais as estruturas que nós deve-
mos mobilizar para poder alcançar 
o objetivo proposto; 3) como cus-
tear os programas que então forem 
estabelecidos. 

Na primeira parte desse trípli-
ce equacionamento, eu diria que 
os objetivos a serem alcançados 
devem ser fixados pelo governo fe-
deral, naturalmente, com a audiên-
cia da representação popular feita 
através do Congresso. A nossa 
Constituição já diz que a política 
nacional de saúde deve ser estabe-
lecida pelo governo federal. Eu 
acrescentaria: com a audiência do 
Congresso. O objetivo hoje me pa-
rece que é o de se construir uma 
rede ambulatorial e hospitalar à 
qual tenham acesso todos os cida-
dãos brasileiros. Portanto, deve-se 
construir uma rede universal no 
que se refere à população atendi-
da. E mais ainda: acho que essa 
rede necessariamente deve estar 
hierarquizada; ela precisa com 
muita propriedade definir os obje-
tivos a nível das atenções primá-
rias à saúde, a nível das atenções 
hospitalares ou especializadas e, 
finalmente, a nível daquelas aten-
ções que exigem uma medicina de 
alto custo. Este duplo objetivo —
rede universal e hierarquização de 
serviços — me parece então que 
muita claramente deva ser defini-
do pelo governo federal, com a au-
diência do Congresso e, portanto, 
da sociedade. 

A segunda questão é quanto às 
estruturas. Aqui é que me parece 
impróprio antagonizar a estrutura 
assistencial tanto hospitalar como 
ambulatorial, que está sendo admi-
nistrada pelo Poder Público, da-
quelas estruturas que estão sendo 
gerenciadas pela própria socieda-
de. Eu entendo que o Estado não é 
proprietário de nada; o Estado ad-
ministra bens sociais. Mas a comu-
nidade conserva em suas mãos um 
certo número também de bens so-
ciais. Exemplo: a rede filantrópica, 
que tem no Brasil 1.400 hospitais. 
(Lembrem-se que a União, os Esta-
dos e os municípios juntos têm ape-
nas 900 hospitais!) Então a comuni-
dade conserva em suas mãos estru-
turas que ela prefere gerenciar di-
retamente ao invés de entregar ao 
Estado. E não há como antagonizar 
essas duas estruturas. Elas têm 
que ser integradas — e mais outras 
formas, além das filantrópicas, que 
igualmente têm um forte conteúdo 
de participação espontânea da so-
ciedade. 

Na terceira questão que levan-
tei vem o custeio. Em termos de 
custeio, sempre alguém está pa-
gando a conta. No caso das aten-
ções à saúde é óbvio que urna rede 
universal hierarquizada terá de 
ter seus fundos recrutados a dois 
títulos: um, os próprios impostos, 
que irão assegurar o atendimento 
às populações carentes; e em se-
gundo lugar, a título de contribui- 
ção previdenciária, portanto, um 
seguro que é feito pela parcela da 
população que pode arcar com es-
se seguro. Se a destinação de ver-
bas através do orçamento e se a 
instituição do seguro, representa-
do pela contribuição previdenciá-
ria, forem adequadas para cobrir 
as despesas resultantes da monta-
gem de uma rede universal hierar-
quizada, então não há por que en-
tender que deva o cidadão voltar a 
contribuir para obter os benefícios 
de um serviço de saúde para o qual 
ele já de alguma forma contribuiu, 
em princípio. A exceção é feita 
quando parcelas da população de 
maior poder aquisitivo criam ní-
veis de exigência que estão fora e 
acima daquele sistema universal 
hierarquizado que é oferecido a to-
da população. Tais níveis de exi-
gência implicam em tratamento di-
ferenciado. Nesse caso, sim, eu 
acho que cabe ao cidadão arcar 
com o custeio disso. 

JT — No relatório — "O Inamps 
na Nova República" — dois dados 
parecem fundamentais na questão 
Saúde. Em primeiro lugar, sobre as 
consultas ambulatoriais, no Brasil: 
o relatório diz que há uma oferta 
ociosa de 44%, na hipótese de o 
serviço funcionar durante três tur-
nos de quatro horas, e no mínimo 
de 15% no caso de funcionar em 
dois turnos; em segundo lugar, no 
caso das internações, diz que a hi-
pótese mais otimista de plena utili-
zação apresenta ociosidade de 
24,4% e, na menos otimista, de 
43,3%. O "Inamps na Nova Repúbli-
ca" diz que há 50 mil médicos ocio-
sos no Brasil e 15 mil leitos, en-
quanto a Federação dos Hospitais 
fala de uma necessidade acima de 
150 mil leitos, nos dias de hoje! 
Como é que, podem ser analisados 
esses-dado0 — 

HERVAL — Eu trabalho muito 
mal nos números; eu vou trabalhar 
nas teses. Uma pergunta que eu 
faria é a seguinte: essa ociosidade 
se refere à ociosidade do setor pú-
blico ou do setor privado? 

JT — Está no relatório "setor 
público". 

HERVAL — Pois é, setor públi- 
co. Então vamos por partes. Pri-
meiramente quero lhe dizer, de an-
temão também, que essa ociosida-
de é grande no setor privado. Pelos 
dados que nós temos, existem no 
Brasil aproximadamente 500 mil 
leitos. A necessidade de leitos pa-
ra a população é variável em fun-
ção das patologias. Por exemplo, 
estima-se que a necessidade na 
área psiquiátrica seja de um leito 
por mil habitantes; em outras 
áreas é de dois e qualquer coisa. 
Aceita-se em média uma necessi-
dade de dois leitos ou dois e qual-
quer coisa para mil habitantes, di-
go, 2,7. Ora, pensando assim nós 
estamos com uma ociosidade de 
quase 45% de leitos, leitos perten-
centes à rede privada, e esse é um 
fato grave! 

Conseqüentemente, quando se 
falar de ociosidade precisa se ter 
cuidado, porque é sabido que essa 
ociosidade não é distribuída uni-
formemente, ou seja, esses leitos 
não são distribuídos uniformemen-
te. Nós temos uma concentração de 
leitos muito grande. Por exemplo, 
em Santos nós temos uma oferta de 
leitos muito grande em relação ao 
número de habitantes; nós temos 
aqui na área de um perímetro de 
aproximadamente 20 quilômetros 
do centro de São Paulo uma con-
centração de leitos enorme; no ei-
xo da Paulista, por exemplo, nós 
ternos uma concentração de leitos 
enorme — enquanto que na pró-
pria Grande São Paulo tem gran- 

des vácuos de leitos, enquanto qu4 
no Nordeste a escassez de leitos 
enorme e absoluta! Então quande,:;,. 
nós falarmos na questão de leitosa; ,  
de ociosidade e falarmos de ociosi, 
dade de leitos públicos, o fato mais , 
grave que deve ser salientado não 
é dos leitos públicos sabidamente 
insuficientes, porque esses leitos 
públicos chegam a ser em torno de' 
cento e poucos mil leitos. E na 
ociosidade também do setor priva 
do, que é grande. 

Em relação à questão da ocio-
sidade de leito público, que tem 
sido muito comentada, é urna coisa 
que tem partes. Se eu tenho uma 
política de Estado em que eu jogo 
todos os recursos públicos para es-
timular o setor privado e fazê-lo 
crescer, e eu inclusive trabalho em 
cima de uma série de parâmetros 
que permitem que eu faça tudo em 
termos de serviços e contratos e 
não faça nada em termos de setor 
público, conseqüentemente eu vou 
ter uma carência de pessoal, uma 
escassez de material, de reposição 
de material que pode chegar até a 
inviabilizar o setor público. 

Vamos pegar o Hospital Darcy 
Vargas. É um hospital com duzen-
tos e poucos leitos, um hospital mo-
delar no seu aspecto físico, na sua 
planta, na amplidão dos seus cen-
tros cirúrgicos e, no entanto, eu es- , 
tou lá com um andar inteiro com 
cem leitos ociosos. E por que oa 
tenho ociosos? Por que eu não te-
nho o cozinheiro, eu não tenho 
auxiliar, eu não tenho enfeio: 
meiras. 

JT — Pelo relatório estão soa 
brando 50 mil medicas. 

HERVAL — Mas não aqui era i  
São Paulo, não é o caso de São Pau-
lo. Há uma escassez quase absolti-
ta! E aqui se concentra a maioria ,: 
de médicos do Pais. Nós estamos 
com quase 50 mil médicos, aqui em 
São Paulo, dos quais apenas 10T 
pertencem à Previdência Social: 1  
Então não é o caso de haver ociosf-
dade de médicos aqui e muito me- ,  
nos de funcionários. Ora, por que 
isso acontece? Acontece o seguin-
te: porque você tem unia política 
de restrição do crescimento dess 
área. Eu quero saber o seguinte. 
em São Paulo eu tenho muito potr-
eos funcionários no Inamps; não te+ 
nho cozinheiro, não tenho nada. 
Tanto assim é que muitos dos servi 
ços que fazemos são serviços com-
prados de terceiros. 

Então eu perguntaria: essa 
ociosidade é uma ociosidade em 
decorrência, digamos, da natureza 
de ser público ou de uma política 
que se fazia para o setor público e 
que era justamente para fazer com 
que não funcionasse? 

ALOÍSIO — Eu não acho que 
exista ociosidade. Não sei de onde 
os dados foram tirados nesse traba-
lho que está aí. ("O INAMPS NA 
NOVA REPUBLICA"). 

Quero primeiro expor o ponto 
de vista doutrinário. Como o dr. 

,Herval disse, vamos falar em dou ,  
trina, que é o aspecto mais impor-
tante. Eu acho que se gasta muito 
pouco com saúde, no Brasil, e acho 
que todos nós concordamos com is-
so; o que falta são os recursos. En-
quanto nos Estados Unidos, em 
1977, se gastava em saúde 10% dó' 
Produto Nacional Bruto, na Suíça 
9,5, na Bélgica 8, na Suécia 7,5, na 
Brasil se gastava 2,36%! Isso em 791 
Agora são três ponto qualquer 
coisa. 

HERVAL — Posso lhe dar urna 
ajuda? Pelos últimos dados da Se-
plan, em 1984 estava-se gastando 
3,9%, 4%. Ainda é pouco. 

ALOÍSIO —Também concorde. 
A segunda coisa. Nós falarmos 

que existe excesso de leitos, por-
tanto, leitos ociosos e excesso de 
médicos, portanto, médicos ociosoo 
é um absurdo. Porque em 78 nós 
tínhamos na Suécia 66 pessoas 'pá: 
ra um leito, na Rússia 83, no Japão 
95, no Canadá 108 e no Brasil 264. 

A população por médico dos 
mesmos países: nós tínhamos 580 
habitantes por médico na Suécia, 
299 na Rússia, 849 no Japão e no 
Brasil nós tínhamos 1.648. (Fonte: 
"Statistical Yearbook" — 1978). 
Nós vamos verificar que estatisti-
camente nós estamos muito mal, 
quer dizer, faltam leitos e faltam 
médicos, mas, mais do que tudo, 
faltam verbas para isso. 

Eu não sei de onde o dr. Herva 
tirou ou quem fez esse relatório, 
que diz que existem 50 mil médicos 
ociosos. Muito pelo contrário. 

HERVAL — Mas eu não falei 
isso. 

ALOÍSIO — O relatório do 
Inamps diz que existem 50 mil mé-
dicos ociosos. Por um motivo muito 
simples: são justamente os hospi-
tais do governo aqueles que têm 
maior número de médicos por pa-
ciente internado. Nós ternos no 
Hospital das Clínicas 6 mil médi-
cos para 2 mil leitos! Então nós 
temos um excesso de médicos para 
atender a um número de doentes 
naquele hospital e no resto do Bra-
sil todo está faltando realmente 
médicos. 
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